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NOME DO CURSO:  

Fundamentos e Rotinas em Técnico Bancário 

Este curso oferece uma visão abrangente e aprofundada sobre as 

operações, produtos e regulamentações do sistema financeiro 

nacional, preparando o estudante para atuar com excelência em 

instituições bancárias. O conteúdo aborda desde a estrutura dos 

órgãos reguladores e política monetária até a gestão de carteiras, 

compliance, prevenção à lavagem de dinheiro e atendimento ao 

cliente no setor financeiro. A abordagem técnica e prática garante o 

domínio das rotinas operacionais diárias e da legislação vigente. 

#TecnicoBancario #SistemaFinanceiroNacional 

#OperacoesBancarias #MercadoFinanceiro #ProdutosFinanceiros 

#ComplianceBancario #PrevensaoA LavagemDeDinheiro 

#CreditoBancario #AtendimentoBancario #PoliticaMonetaria 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

• Compreensão da estrutura e funcionamento do Sistema 

Financeiro Nacional e seus órgãos reguladores 

• Domínio dos principais produtos e serviços bancários para 

pessoas físicas e jurídicas 

• Operacionalização de rotinas de concessão de crédito, análise 

de risco e garantias bancárias 

• Aplicação prática das normas de compliance, sigilo bancário e 

prevenção à lavagem de dinheiro 
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• Execução eficiente dos processos de atendimento, 

negociação e fidelização de clientes bancários 

PÚBLICO-ALVO: 

• Profissionais e estudantes que buscam ingresso ou colocação 

no setor bancário e financeiro 

• Funcionários de instituições financeiras que desejam 

aprofundar seus conhecimentos técnicos operacionais 

• Candidatos ao cargo de técnico bancário em concursos 

públicos de bancos estatais e federais 

• Correspondentes bancários e agentes financeiros que 

demandam reciclagem regulatória e operacional 

Módulo 1: Estrutura do Sistema Financeiro Nacional 

Aula 1.1: Órgãos Normativos e Supervisores Financeiros O Sistema 

Financeiro Nacional é estruturado de forma hierárquica para 

garantir a estabilidade do mercado e a proteção dos depositantes e 

investidores. No topo dessa pirâmide estão os órgãos normativos, 

com destaque para o Conselho Monetário Nacional, que atua como 

a entidade máxima responsável por fixar as diretrizes da política 

monetária, creditícia e cambial do país. O papel dessas instituições 

normativas é estabelecer as regras gerais de funcionamento do 

mercado, enquanto as entidades supervisoras assumem a 

responsabilidade de fiscalizar e punir o descumprimento de tais 

regulamentos. 
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O Banco Central do Brasil e a Comissão de Valores Mobiliários 

desempenham papéis de supervisão operacional essenciais dentro 

da estrutura do mercado. Enquanto o órgão central supervisiona as 

instituições captação de depósitos, mercado de câmbio e liquidação 

de pagamentos, a comissão reguladora foca sua atuação no 

mercado de capitais e valores mobiliários. O conhecimento 

detalhado das atribuições de cada ente evita falhas operacionais 

gravíssimas no dia a dia da agência bancária, garantindo que os 

produtos e serviços comercializados estejam em estrita 

conformidade com os normativos vigentes do mercado financeiro 

brasileiro. 

Aula 1.2: O Banco Central do Brasil e suas Atribuições O Banco 

Central do Brasil desempenha a função de autoridade monetária 

principal, exercendo o monopólio da emissão da moeda nacional e 

atuando como o executor das diretrizes do conselho monetário. 

Entre suas funções mais críticas operacionalmente está a condução 

da política monetária por meio de instrumentos como operações de 

mercado aberto, fixação da taxa de redesconto e controle dos 

recolhimentos compulsórios. Além disso, o órgão atua como o 

banco dos bancos, mantendo as contas das instituições financeiras 

e garantindo a liquidez do sistema e a estabilidade do valor da 

moeda no mercado interno. 

A aplicação prática do papel do órgão transmissor se reflete 

diretamente na rotina bancária por meio da fiscalização contínua 

das operações de crédito, exigências de capital mínimo e diretrizes 

operacionais do sistema de pagamentos. Erros operacionais que 
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violem as normas de liquidação do órgão supervisor podem gerar 

penalidades administrativas severas e perdas reputacionais para a 

instituição. A observância rigorosa das normas emitidas pela 

autoridade monetária garante a conformidade operacional, 

alinhando a atuação do profissional bancário às práticas globais de 

regulação e supervisão de riscos do mercado. 

Aula 1.3: A Comissão de Valores Mobiliários e o Mercado de 

Capitais A Comissão de Valores Mobiliários é uma autarquia 

vinculada ao Ministério da Fazenda que atua de forma autônoma na 

fiscalização, normatização e desenvolvimento do mercado de 

valores mobiliários. Sua jurisdição abrange a regulação das 

companhias abertas, intermediação de investimentos, fundos de 

investimento e os mercados organizados de bolsa e balcão. O 

principal objetivo operacional do órgão fiscalizador é assegurar a 

proteção dos investidores contra a emissão irregular de títulos, 

fraudes e manipulações de preços, garantindo acesso equitativo às 

informações do mercado financeiro. 

Nas rotinas bancárias de distribuição de produtos de investimentos, 

a adesão aos ditames da entidade reguladora é indispensável e 

compulsória. A distribuição de valores mobiliários, como ações, 

debêntures e quotas de fundos, exige a prestação de informações 

claras e transparentes ao cliente, evitando práticas como a venda 

casada ou recomendação inadequada de produtos. A 

desobediência aos parâmetros legais e regulatórios da autarquia 

pode acarretar processos administrativos sancionadores contra o 
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profissional bancário, resultando em suspensão do exercício da 

atividade profissional ou multas expressivas. 

Aula 1.4: Instituições Operacionais Bancárias e Não Bancárias As 

instituições operacionais são os agentes que realizam o 

fornecimento de serviços e produtos diretamente ao público final, 

dividindo-se em bancárias e não bancárias de acordo com a 

capacidade de criar moeda escritural. Os bancos múltiplos, bancos 

comerciais e caixas econômicas compõem o grupo com capacidade 

de captação de depósitos à vista e concessão de crédito direto aos 

tomadores. Por outro lado, instituições não bancárias, como 

corretoras de títulos, distribuidoras e sociedades de crédito 

imobiliário, atuam na intermediação financeira sem realizar a 

criação direta de recursos através de depósitos à vista. 

A compreensão técnica das competências operacionais de cada 

tipo de entidade permite ao profissional bancário identificar os 

limites de atuação da sua própria instituição e estruturar parcerias 

ou operações interfinanceiras. Erros comuns no contexto 

operacional envolvem a oferta de serviços sem a devida 

autorização da modalidade da instituição ou a estruturação 

inadequada de operações garantidas por entidades não elegíveis. O 

perfeito enquadramento das operações bancárias nos limites 

regulatórios de cada instituição previne contingências jurídicas e 

assegura a integridade das transações no sistema. 

Aula 1.5: Sistema de Pagamentos Brasileiro e Liquidação O 

Sistema de Pagamentos Brasileiro engloba o conjunto de regras, 

instrumentos e redes tecnológicas que operacionalizam a 
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transferência de recursos financeiros entre agentes econômicos no 

território nacional. A grande modernização do sistema ocorreu com 

a implementação da liquidação em tempo real para transferências 

de alto valor, reduzindo significativamente o risco sistêmico de 

inadimplência entre as instituições. Atualmente, o ecossistema 

abrange arranjos de pagamentos tradicionais, como a transferência 

eletrônica disponível, e tecnologias instantâneas modernas, 

operadas sob rigorosos protocolos de cibersegurança e controle de 

liquidez. 

Na rotina do técnico bancário, a operacionalização das 

transferências exige total exatidão na conferência de dados das 

contas de origem e destino para evitar estornos ou travamentos no 

fluxo financeiro. Falhas no processamento de instruções de 

pagamento podem resultar em custos operacionais com tarifas de 

estorno e insatisfação imediata do cliente. O domínio do fluxo 

temporal de liquidação das câmaras de compensação e a correta 

aplicação dos códigos bancários são precondições básicas para a 

mitigação do risco de erro operacional no processamento de 

transferências de valores. 

Módulo 2: Política Monetária e Indicadores Econômicos 

Aula 2.1: Conceitos de Inflação e os Índices de Preços A inflação 

representa o aumento contínuo e generalizado dos preços de bens 

e serviços na economia, resultando na perda progressiva do poder 

de compra da moeda nacional. O entendimento do fenômeno 

inflacionário é crucial para o setor bancário, pois ele afeta 

diretamente as taxas de juros reais, a rentabilidade das aplicações 
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financeiras e a capacidade de pagamento dos tomadores de 

crédito. A mensuração da variação de preços é realizada por 

diferentes indicadores calculados por instituições de pesquisa 

renomadas, variando na metodologia e na abrangência das famílias 

pesquisadas no mercado. 

O Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo é a métrica 

oficial utilizada pelo governo brasileiro para o acompanhamento das 

metas de inflação fixadas pelo conselho monetário. Paralelamente, 

o Índice Geral de Preços do Mercado é amplamente utilizado como 

reajuste contratual no setor imobiliário e no mercado de energia 

elétrica. Na prática bancária diária, a escolha do indexador correto 

para contratos de crédito ou produtos de captação define a 

atratividade e a viabilidade financeira da operação ao longo do 

tempo, devendo o profissional orientar o cliente sobre os riscos de 

indexação acumulada. 

Aula 2.2: A Taxa Selic e a Dinâmica das Taxas de Juros A taxa do 

Sistema Especial de Liquidação e de Custódia representa a taxa 

básica de juros da economia brasileira, servindo como referência 

primária para todas as demais taxas do mercado. O Comitê de 

Política Monetária do banco central reúne-se periodicamente para 

definir a meta da taxa básica, visando controlar a liquidez do 

sistema e manter a inflação dentro das metas estabelecidas pelo 

governo. A variação da taxa básica impacta diretamente o custo de 

captação dos bancos e, consequentemente, as taxas de juros 

cobradas nos empréstimos e pagas nas aplicações financeiras. 
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Para o operador bancário, a oscilação da taxa básica altera o 

apetite ao risco da instituição e o comportamento financeiro dos 

clientes em relação aos investimentos. Em cenários de elevação da 

taxa de juros, produtos de renda fixa atrelados à variação diária do 

DI ganham atratividade, enquanto as operações de crédito tornam-

se mais onerosas e sujeitas ao aumento da inadimplência. Entender 

essa dinâmica permite antecipar demandas dos clientes, ajustando 

a oferta de produtos de captação ou crédito às melhores estratégias 

vigentes no contexto macroeconômico atual. 

Aula 2.3: Instrumentos de Política Monetária e Liquidação Para 

executar a política monetária definida, o banco central utiliza três 

instrumentos operacionais clássicos: os recolhimentos 

compulsórios, as operações de mercado aberto e a taxa de 

redesconto. Os recolhimentos compulsórios obrigam as instituições 

financeiras a depositarem na autoridade monetária uma parcela da 

sua captação de depósitos à vista, a prazo ou de poupança, 

controlando o efeito multiplicador do crédito. Já as operações de 

mercado aberto consistem na compra e venda de títulos públicos 

federais para gerenciar a liquidez diária do sistema bancário. 

A gestão do saldo diário de tesouraria de uma agência bancária 

está diretamente conectada aos impactos desses instrumentos de 

controle monetário. A falta de controle nas projeções de fluxo de 

caixa da agência pode obrigar a instituição a recorrer à linha de 

redesconto do banco central a custos elevados para cobrir 

inconsistências na conta de liquidação. O técnico bancário atua na 

ponta desse processo ao assegurar a correta digitação e 
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processamento das entradas e saídas de caixa, alimentando as 

projeções diárias do departamento de tesouraria central da 

instituição. 

Aula 2.4: O Mercado de Câmbio e as Taxas de Troca O mercado de 

câmbio abrange o conjunto de operações de compra e venda de 

moedas estrangeiras, envolvendo transferências internacionais, 

comércio exterior e movimentações financeiras de capitais. No 

Brasil, o regime cambial adotado é o de câmbio flutuante, no qual a 

taxa de troca da moeda é determinada pela oferta e demanda no 

mercado financeiro, com intervenções pontuais da autoridade 

monetária para conter volatilidades excessivas. As cotações da 

moeda estrangeira flutuam continuamente, impactando diretamente 

o custo de produtos importados e os balanços corporativos de 

empresas exportadoras. 

No ambiente operacional da agência, o atendimento a operações de 

câmbio exige atenção rigorosa à documentação suporte, devido à 

exigência legal de identificação da fundamentação econômica da 

transferência. A negligência na validação da documentação ou a 

classificação incorreta da natureza da operação no sistema 

bancário viola normas Cambiais rígidas estabelecidas pelo banco 

central. As boas práticas operacionais determinam a verificação 

meticulosa da identidade das partes, dos valores e do 

enquadramento tributário antes de efetivar qualquer liquidação de 

contrato de câmbio físico ou financeiro. 

Aula 2.5: Indicadores de Atividade Econômica e Mercado de 

Trabalho O desempenho do setor bancário está intimamente ligado 
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ao ritmo da atividade econômica geral, medida por indicadores 

chave como o Produto Interno Bruto e dados de emprego formal. O 

produto interno representa a soma de todos os bens e serviços 

finais produzidos em um país durante determinado período, 

refletindo a capacidade de geração de riqueza da economia. Dados 

sobre o nível de emprego e massa salarial indicam o potencial de 

consumo, a capacidade de poupança e a saúde financeira média 

das famílias brasileiras. 

O acompanhamento sistemático desses indicadores econômicos 

permite ao bancário compreender as estratégias regionais e 

nacionais de concessão de crédito adotadas pela diretoria da 

instituição. Um cenário de desaceleração econômica acompanhado 

da alta do desemprego exige maior rigor na análise de capacidade 

de pagamento dos tomadores de crédito para evitar perdas por 

inadimplência. A correta interpretação desses dados 

macroeconômicos traduz-se em uma gestão de carteira mais 

preventiva, focando em produtos de crédito garantidos e no apoio 

consultivo aos clientes em fases de incerteza do mercado. 

Módulo 3: Produtos de Captação Bancária 

Aula 3.1: Depósitos à Vista e Contas Correntes Os depósitos à vista 

representam a forma mais tradicional de captação de recursos 

pelas instituições bancárias com capacidade de criação de moeda 

escritural. Constituem fundos movimentáveis a qualquer tempo 

pelos titulares, por meio de cheques, cartões de débito, 

transferências eletrônicas ou saques diretos nos guichês de caixa. 

Por se tratar de uma captação não remunerada diretamente ao 
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cliente, a conta corrente representa uma fonte fundamental de 

recursos de baixo custo para o financiamento da tesouraria e o 

cumprimento dos recolhimentos obrigatórios da instituição. 

A abertura e a manutenção de contas correntes exigem a aplicação 

de procedimentos operacionais rigorosos para verificação da 

identidade, capacidade jurídica e idoneidade documental do 

solicitante. Falhas no processo de validação documental no 

momento do cadastramento abrem margem para fraudes de 

falsidade ideológica e abertura de contas fantasmas para lavagem 

de dinheiro. O técnico bancário deve conferir com exatidão a 

documentação apresentada, consultar os cadastros restritivos e 

manter atualizados os dados do cliente, reduzindo os riscos 

operacionais e jurídicos para a instituição financeira. 

Aula 3.2: Depósitos a Prazo e os Certificados de Depósito Bancário 

Os depósitos a prazo são instrumentos de captação financeira nos 

quais o investidor disponibiliza seus recursos à instituição bancária 

por um período determinado em troca de uma remuneração 

acordada. O Certificado de Depósito Bancário e o Recibo de 

Depósito Bancário são os títulos emitidos pelas instituições para 

formalizar essa operação de renda fixa. A rentabilidade desses 

títulos pode ser pré-fixada, pós-fixada atrelada à taxa de juros do 

mercado, ou flutuante baseada em índices inflacionários 

autorizados pelo conselho monetário. 

Na comercialização dos certificados de depósito bancário, o 

profissional de vendas deve apresentar de forma transparente as 

condições de liquidez, prazos de carência e alíquotas regressivas 
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do imposto de renda incidente sobre os rendimentos. Erros 

frequentes na oferta envolvem a omissão das penalidades 

financeiras impostas pelo resgate antecipado de papéis sem 

liquidez diária negociada. A orientação adequada do cliente em 

relação ao horizonte temporal da aplicação alinha a necessidade de 

liquidez do investidor com a estratégia de gestão de ativos e 

passivos da tesouraria do banco. 

Aula 3.3: Caderneta de Poupança e suas Regras de Remuneração 

A Caderneta de Poupança é a aplicação financeira mais popular do 

mercado brasileiro, caracterizada pela simplicidade operacional, 

isenção de imposto de renda para pessoas físicas e liquidez 

garantida. Sua remuneração é fixada por norma legal e varia 

conforme o patamar da taxa básica de juros da economia: quando a 

Selic está acima do patamar limite, rende taxa referencial acrescida 

de percentual fixo; quando igual ou inferior ao limite, rende 

percentual da taxa básica mais taxa referencial. Os rendimentos 

são creditados mensalmente na data de aniversário da conta. 

Do ponto de vista operacional na agência bancária, é fundamental 

esclarecer ao cliente a regra de rendimento na data de aniversário, 

prevenindo saques em dias intermediários que resultam na perda 

total dos rendimentos do período mensal. Além disso, a captação 

de recursos via caderneta de poupança possui direcionamento 

compulsório determinado pelo governo federal, exigindo que 

parcela expressiva dos saldos seja destinada ao financiamento 

imobiliário. O correto direcionamento e contabilização desses 
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depósitos asseguram a conformidade da instituição com a 

legislação do crédito habitacional. 

Aula 3.4: Letras de Crédito Imobiliário e do Agronegócio As Letras 

de Crédito Imobiliário e as Letras de Crédito do Agronegócio são 

títulos de renda fixa emitidos por instituições financeiras 

autorizadas, lastreados por créditos imobiliários e do agronegócio, 

respectivamente. A principal vantagem atrativa para os investidores 

do segmento pessoa física é a isenção de imposto de renda sobre 

os rendimentos obtidos, o que confere elevada competitividade a 

esses papéis no mercado de renda fixa. Esses títulos fomentam o 

financiamento de setores chave da economia, permitindo a 

captação de recursos direcionados com custos operacionais 

eficientes. 

A oferta dessas letras de crédito exige a existência comprovada de 

lastro imobiliário ou do agronegócio no balanço da instituição 

financeira emissora, limitado ao valor total das operações originais. 

O técnico bancário deve atentar para os prazos mínimos de 

vencimento e regras de resgate estabelecidas pelo conselho 

monetário, sendo proibido o resgate antes do prazo regulamentar. A 

venda adequada desses produtos requer a explicação precisa sobre 

o prazo de carência e a cobertura oferecida pelo mecanismo de 

proteção de depósitos mantido pelas instituições financeiras 

brasileiras. 

Aula 3.5: O Fundo Garantidor de Créditos e a Proteção ao 

Depositante O Fundo Garantidor de Créditos é uma entidade 

privada sem fins lucrativos que administra um mecanismo de 
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proteção aos depositantes e investidores do sistema financeiro 

nacional. Sua função principal é prestar garantia de pagamento de 

saldos depositados em instituições associadas em caso de 

decretação de intervenção ou liquidação extrajudicial pelo banco 

central. A cobertura é limitada a um valor teto por CPF ou CNPJ em 

cada instituição ou conglomerado financeiro, observando um limite 

global por investidor ao longo de determinado intervalo temporal. 

O conhecimento exato das regras e limites do mecanismo de 

garantia é essencial no atendimento prestado pelo profissional 

bancário aos investidores da agência. Erros na prestação de 

informações, como prometer garantia ilimitada ou afirmar que o 

fundo cobre aplicações em ações ou fundos de investimento, 

configuram conduta enganosa e grave falha operacional. O agente 

bancário deve esclarecer com precisão quais instrumentos de 

captação possuem a cobertura do fundo, como depósitos à vista, 

poupança, CDB, LCI e LCA, assegurando a transparência nas 

decisões de investimento dos clientes. 

Módulo 4: Operações de Crédito Bancário 

Aula 4.1: Princípios Gerais de Análise de Crédito A análise de 

crédito é o processo estruturado pelo qual a instituição financeira 

avalia a capacidade e a disposição de um tomador em honrar 

compromissos financeiros futuros. Esse processo é fundamentado 

no estudo detalhado de fatores qualitativos e quantitativos, 

tradicionalmente resumidos nos conceitos de caráter, capacidade, 

capital, colateral e condições de mercado. A correta interpretação 

desses fatores reduz a assimetria de informação entre o banco e o 
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tomador, permitindo a fixação de taxas de juros proporcionais ao 

risco do tomador e a exigência de garantias compatíveis com o 

montante financiado. 

Na rotina da agência bancária, o início da análise de crédito envolve 

a coleta minuciosa de documentos comprobatórios de renda, 

faturamento, patrimônio e a consulta a cadastros de inadimplência. 

Inconsistências cadastrais ou a aceitação de comprovantes de 

renda desatualizados mascaram a real situação financeira do 

proponente, resultando em decisões equivocadas de aprovação. O 

técnico bancário deve agir com rigor na conferência cadastral, pois 

a qualidade da informação inserida na fase inicial condiciona a 

precisão das ferramentas de pontuação de risco e a higidez global 

da carteira de crédito da instituição. 

Aula 4.2: Empréstimo Pessoal, Consignado e Crédito Direto ao 

Consumidor As operações de crédito pessoal, crédito consignado e 

crédito direto ao consumidor representam as modalidades mais 

difundidas de concessão de recursos para pessoas físicas. O 

crédito pessoal não exige destinação específica dos recursos, 

sendo concedido com base no perfil cadastral do cliente. Já o 

crédito consignado se destaca por apresentar taxas de juros mais 

reduzidas, uma vez que as parcelas de amortização são 

descontadas diretamente na folha de pagamento ou benefício 

previdenciário do tomador, mitigando o risco de inadimplência 

operacional da operação. 

Por sua vez, o crédito direto ao consumidor é uma operação 

vinculada à aquisição de bens ou serviços específicos, na qual o 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

próprio bem financiado permanece muitas vezes gravado como 

garantia da transação. A execução dessas operações exige que o 

profissional informe de maneira clara a Taxa Mútua e o Custo 

Efetivo Total ao tomador antes da assinatura do contrato. O 

descumprimento das regras de margem consignável ou o descaso 

na prestação de informações sobre encargos configuram infração 

às normas de proteção ao consumidor e geram sanções 

operacionais pelos órgãos reguladores. 

Aula 4.3: Linhas de Crédito para Pessoas Jurídicas As pessoas 

jurídicas demandam linhas de crédito com características 

diversificadas para atender necessidades de fluxo de caixa de curto 

prazo ou investimentos estruturados de longo prazo. O capital de 

giro, a conta garantida e o desconto de títulos comerciais são 

opções operacionais voltadas para suprir a liquidez diária e financiar 

a estocagem ou vendas a prazo das empresas. Para projetos de 

expansão e aquisição de máquinas, destacam-se as linhas de 

investimento fixo, repasses de fundos constitucionais e operações 

de arrendamento mercantil. 

No processamento das linhas corporativas, o bancário deve analisar 

balanços patrimoniais, demonstrações de resultados do exercício e 

projeções de fluxo de caixa da empresa requerente. Um erro 

operacional frequente é a concessão de empréstimos de curto 

prazo para financiar investimentos de maturidade longa, 

provocando desequilíbrio na estrutura financeira do cliente e 

consequente inadimplência. A adequação correta do produto 

creditício à real necessidade operacional ou de investimento da 
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empresa assegura a sustentabilidade financeira da operação e a 

preservação do relacionamento comercial de longo prazo. 

Aula 4.4: Cadastro e Pontuação de Risco de Crédito Os sistemas 

de pontuação de risco de crédito utilizam modelos estatísticos 

rigorosos para quantificar a probabilidade de um cliente se tornar 

inadimplente em determinado horizonte temporal. A pontuação é 

gerada a partir do cruzamento de dados históricos de pagamento, 

nível de endividamento no cadastro positivo, tempo de 

relacionamento bancário e dados socioeconômicos. A classificação 

de risco resultante determina o limite de crédito sugerido, as 

exigências de alçada para aprovação e as taxas de juros mínimas a 

serem praticadas na contratação da operação. 

A intervenção manual para alteração de parâmetros de pontuação 

de risco deve ser respaldada por justificativas técnicas sólidas e 

validação de alçadas superiores, sob pena de violação dos 

controles internos do banco. O uso indevido de exceções não 

autorizadas para aprovação de propostas fragiliza a qualidade do 

risco da agência e expõe a instituição a provisões adicionais por 

perdas esperadas. O cumprimento estrito das políticas internas de 

risco garante que as operações aprovadas estejam dentro do perfil 

de risco aprovado pela alta administração da instituição financeira. 

Aula 4.5: Mútuo Bancário e Reestruturação de Dívidas A 

reestruturação de dívidas e as operações de mútuo bancário para 

renegociação visam recuperar saldos devedores em atraso ou 

prevenir o colapso financeiro de tomadores em dificuldades 

passageiras. Os processos de renegociação podem envolver o 
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alongamento do prazo de pagamento, a concessão de carência, a 

repactuação das taxas de juros ou a consolidação de múltiplos 

débitos em um único contrato refinanciado. A operação deve buscar 

um equilíbrio entre a capacidade real de pagamento do devedor e a 

preservação do valor presente dos ativos do banco. 

Na operacionalização do refinanciamento de dívidas, o técnico 

bancário deve estar atento ao correto enquadramento da operação 

na regulamentação de classificação de risco e provisionamento do 

banco central. A concessão de renegociações sem a obtenção de 

novas garantias reais ou sem a efetiva comprovação de melhora na 

capacidade financeira do devedor pode resultar em novo 

inadimplemento em curto espaço de tempo. As melhores práticas 

exigem a elaboração de um plano formal de capacidade de 

pagamento assinado pelo cliente antes de formalizar qualquer 

instrumento de repactuação de dívidas. 

Módulo 5: Garantias do Sistema Financeiro 

Aula 5.1: Garantias Pessoais e Fidejussórias As garantias pessoais 

ou fidejussórias fundamentam-se no compromisso assumido por um 

terceiro de honrar a obrigação financeira caso o devedor principal 

não o faça no vencimento pactuado. As duas figuras jurídicas mais 

utilizadas no mercado bancário brasileiro são a fiança e o aval. O 

aval é uma garantia tipicamente cambial, prestada em títulos de 

crédito como notas promissórias e duplicatas, caracterizando-se 

pela solidariedade irrestrita entre o avalista e o emitente do título 

perante o credor da obrigação. 
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Por outro lado, a fiança é um contrato acessório no qual o fiador se 

obriga pelo devedor, gozando, em regra, do benefício de ordem, no 

qual primeiro devem ser executados os bens do devedor principal. 

Na rotina operacional bancária, a exigência da outorga uxória ou 

marital dos cônjuges dos fiadores e avalistas é requisito 

indispensável para a validade da garantia em determinados regimes 

de bens. A falta de verificação do estado civil ou a ausência de 

assinatura dos cônjuges anula a eficácia da garantia em disputas 

judiciais de cobrança, fragilizando a posição do banco. 

Aula 5.2: Alienação Fiduciária de Bens Movéis e Imóveis A 

alienação fiduciária é a garantia real mediante a qual o devedor 

transfere ao credor a propriedade resolúvel e a posse indireta de 

um bem móvel ou imóvel como forma de pagamento da dívida. O 

devedor permanece com a posse direta e o uso do bem enquanto 

mantiver o pagamento das prestações em dia. Essa modalidade 

proporciona elevadíssima segurança jurídica ao banco credor, pois, 

em caso de inadimplemento, a consolidação da propriedade em 

favor da instituição ocorre de maneira célere via cartório, 

dispensando processos judiciais morosos. 

Para que a garantia de alienação fiduciária produza efeitos jurídicos 

pleno contra terceiros, o instrumento contratual deve ser 

devidamente registrado no cartório competente, seja no Registro de 

Imóveis para bens imobiliários ou no Cartório de Títulos e 

Documentos para bens móveis. O técnico bancário deve certificar-

se de que a averbação do gravame foi efetivamente concluída antes 

de liberar os recursos financeiros do contrato ao tomador. Liberar 
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recursos sem a comprovação do registro da alienação configura 

grave falha de controle interno, expondo a instituição ao risco de 

perda de garantia principal. 

Aula 5.3: Hipoteca e Penhor Mercantil A hipoteca é um direito real 

de garantia que incide sobre bens imóveis, navios ou aeronaves, 

mantendo o devedor na posse direta e na propriedade do bem 

gravado. Diferentemente da alienação fiduciária, a hipoteca exige 

procedimento de execução judicial para a alienação do bem em 

leilão público em caso de inadimplência, o que torna o processo de 

recuperação do crédito mais longo e oneroso. Por sua vez, o 

penhor mercantil é a garantia real na qual o devedor vincula bens 

móveis ou mercadorias ao cumprimento de uma obrigação, 

podendo ser constituído com ou sem desapossamento dos bens. 

Na operacionalização dessas garantias, a avaliação pericial 

atualizada dos bens dados em garantia é indispensável para 

comprovar a cobertura suficiente do saldo devedor ao longo de toda 

a vigência do contrato. O erro comum na formalização do penhor 

envolve a falta de descrição detalhada das mercadorias penhoradas 

ou a ausência de vistorias periódicas para comprovar a existência e 

conservação dos estoques garantes. O agente bancário deve zelar 

pela perfeita identificação dos bens no instrumento contratual e pelo 

cumprimento das rotinas de vistoria periódica estabelecidas pelas 

normas de crédito. 

Aula 5.4: Fiança Bancária e Cartas de Crédito A fiança bancária é 

um contrato mediante o qual a instituição financeira figura como 

fiadora, garantindo perante terceiros o cumprimento de obrigações 
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assumidas por seus clientes em contratos comerciais ou litígios 

judiciais. Por se tratar de um compromisso no qual a instituição 

assume o risco final da obrigação, a concessão de fiança exige a 

mesma análise rigorosa de risco de crédito aplicada aos 

empréstimos tradicionais. A instituição cobra do cliente uma tarifa 

pelo serviço de prestação de garantia, proporcional ao montante e 

prazo da operação garantida. 

As cartas de crédito, especialmente no comércio internacional, 

funcionam como compromissos irrevogáveis assumidos pelo banco 

do comprador de efetuar o pagamento ao vendedor estrangeiro 

mediante a apresentação de documentos comerciais em estrita 

conformidade. O técnico bancário responsável pela conferência 

documental nessas operações deve agir com extrema precisão 

técnica, aplicando as regras internacionais uniformes sobre créditos 

documentários. Qualquer divergência entre os documentos 

apresentados e os exigidos na carta de crédito impede a liberação 

dos recursos e pode gerar litígios internacionais de grande 

complexidade. 

Aula 5.5: Validação e Gestão de Lastro de Garantias A gestão de 

lastro de garantias compreende o acompanhamento contínuo e a 

reavaliação periódica dos bens e direitos vinculados às operações 

de crédito da instituição financeira. A perda de valor de mercado 

das garantias, o vencimento de apólices de seguro obrigatórias 

sobre os bens gravados ou a depreciação física dos ativos exigem a 

chamada do cliente para o reforço do lastro contratual. A instituição 

deve manter sistemas informatizados atualizados que emitam 
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alertas preventivos sobre a degradação da cobertura de garantias 

da carteira de crédito. 

A liberação ou substituição de garantias durante a vigência do 

contrato de crédito só pode ocorrer após análise formal do saldo 

devedor remanescente e expressa autorização do comitê de crédito 

competente. A baixa indevida de gravames no sistema bancário 

sem a devida liquidação do saldo devedor ou substituição 

equivalente é caracterizada como grave irregularidade funcional. O 

rigor no cumprimento dos fluxos de aprovação para movimentação 

de garantias protege o patrimônio da instituição contra a 

desgarantia não autorizada das operações vigentes. 

Módulo 6: Contabilidade Bancária e Provisões 

Aula 6.1: Plano de Contas das Instituições do SFN As instituições 

financeiras autorizadas a funcionar pelo banco central devem adotar 

obrigatoriamente um plano de contas padronizado para o registro 

de suas operações e elaboração das demonstrações financeiras. O 

Plano de Contas das Instituições do Sistema Financeiro Nacional 

estabelece a estrutura de codificação, a função e a sistemática de 

lançamento de cada conta contábil do setor financeiro. Essa 

padronização permite à autoridade monetária acompanhar a higidez 

dos balanços, consolidar dados do sistema e comparar o 

desempenho das instituições sob critérios uniformes. 

O registro correto dos fatos contábeis na agência bancária é o 

ponto de partida para a fidedignidade de todo o balanço da 

instituição financeira. As movimentações diárias de guichê de caixa, 
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as concessões de crédito, os recebimentos de tarifas e os estornos 

operacionais geram lançamentos contábeis automáticos ou 

manuais que alimentam o plano de contas. Erros de parametrização 

no sistema ou lançamentos manuais em contas impróprias 

distorcem os apuramentos de resultado e podem levar a 

divergências nos relatórios obrigatórios enviados periodicamente 

aos órgãos de fiscalização do sistema. 

Aula 6.2: Classificação de Risco de Operações de Crédito A 

regulamentação bancária determina que todas as operações de 

crédito devem ser classificadas em nove níveis de risco crescentes, 

identificados pelas letras AA, A, B, C, D, E, F, G e H. A classificação 

inicial é efetuada no momento da concessão do crédito, 

considerando a capacidade de pagamento do devedor, seus 

garantidores e as características da operação. Conforme ocorrem 

atrasos no pagamento das parcelas pactuadas, o sistema recalcula 

e rebaixa automaticamente o nível de risco da operação de acordo 

com tabelas temporais fixadas pelo conselho monetário. 

O rebaixamento do nível de risco da operação altera imediatamente 

o percentual de provisionamento exigido sobre o valor da carteira 

de crédito da agência. Operações com atrasos prolongados atingem 

o nível H, exigindo a constituição de provisão de cem por cento 

sobre o saldo devedor e a posterior baixa da operação contra o 

resultado do exercício como prejuízo. O técnico bancário deve atuar 

proativamente na gestão das filas de cobrança inicial para evitar 

que atrasos pontuais provoquem o rebaixamento desnecessário do 

risco e impactem negativamente o balanço da unidade. 
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Aula 6.3: Provisionamento para Créditos de Liquidação Duvidosa A 

Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa é uma conta 

redutora do ativo que reflete a estimativa de perdas esperadas na 

carteira de empréstimos e financiamentos da instituição financeira. 

O percentual de provisão exigido é diretamente proporcional ao 

nível de risco atribuído à operação, variando de zero por cento no 

nível máximo de qualidade até cem por cento no nível de 

inadimplência absoluta. A constituição tempestiva dessas provisões 

é uma exigência prudencial que visa preservar a liquidez e a 

solvência do banco diante do descumprimento de contratos. 

Do ponto de vista operacional e gerencial, o aumento do volume de 

provisões impacta diretamente o resultado financeiro líquido da 

instituição, reduzindo o lucro operacional apurado. A identificação 

prévia de indícios de deterioração da capacidade financeira de 

grandes devedores permite que a instituição renegocie 

preventivamente as operações antes que o atraso formal exija 

provisões de valor elevado. O profissional bancário deve manter 

atualizados os dossiês de crédito para que os auditores e 

classificadores de risco possam fundamentar com precisão os 

níveis de provisão exigidos. 

Aula 6.4: Apuração de Resultado Bancário e Margem Financeira A 

apuração do resultado de uma instituição bancária difere das 

empresas comerciais tradicionais, focando-se na margem financeira 

bruta e na prestação de serviços tarifados. A margem financeira 

bruta representa a diferença entre as receitas geradas pelas 

operações creditícias e de aplicação e as despesas incorridas na 
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captação de recursos de terceiros no mercado. Soma-se a esse 

resultado intermediário a receita proveniente da cobrança de tarifas 

de serviços bancários, deduzindo-se os custos operacionais, 

despesas administrativas, provisões e tributos Incidentes. 

Entender a composição do resultado contábil permite ao bancário 

priorizar a venda de produtos que gerem maior margem líquida para 

a instituição com menor consumo de capital regulatório. Por 

exemplo, a comercialização de serviços tarifados gera receita limpa 

que não exige a constituição de provisões contra o risco de crédito, 

melhorando diretamente a eficiência operacional da agência. As 

boas práticas de gestão em agências bancárias envolvem o 

equilíbrio constante entre o crescimento da carteira de crédito de 

boa qualidade e o incremento das receitas decorrentes de 

prestação de serviços. 

Aula 6.5: Demonstrações Finaceiras Obrigatorias As instituições 

financeiras devem elaborar e publicar ao final de cada semestre e 

exercício fiscal o conjunto de suas demonstrações financeiras 

obrigatórias de acordo com a legislação societária e normas do 

banco central. Fazem parte desse conjunto o Balanço Patrimonial, a 

Demonstração do Resultado do Exercício, a Demonstração dos 

Fluxos de Caixa, a Demonstração das Mutações do Patrimônio 

Líquido e as Notas Explicativas. Esses relatórios fornecem 

transparência ao mercado sobre a liquidez, rentabilidade, 

adequação de capital e exposição ao risco do conglomerado 

financeiro. 
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A auditoria interna e independente atua rigorosamente na validação 

dos saldos apresentados nessas demonstrações, verificando a 

consistência dos dados contábeis gerados no nível das agências 

bancárias. Inconsistências não conciliadas entre os saldos físicos 

dos cofres, as contas de liquidação e os registros contábeis 

centralizados prejudicam a emissão do parecer de auditoria sem 

ressalvas. O técnico bancário contribui para a fidedignidade do 

balanço publicado ao realizar diariamente as reconciliações de 

caixa, tesouraria e contas transitórias sob sua responsabilidade 

operacional. 

Módulo 7: Riscos Bancários e Regulação Prudencial 

Aula 7.1: Tipologia dos Riscos: Crédito, Mercado, Liquidez e 

Operacional As instituições financeiras estão expostas a múltiplos 

riscos inter-relacionados na condução de suas atividades de 

intermediação no mercado. O risco de crédito é a possibilidade de 

perdas resultantes do não cumprimento das obrigações contratuais 

pelos tomadores. O risco de mercado refere-se à oscilação 

desfavorável nos preços dos ativos provocada por variações nas 

taxas de juros, câmbio ou ações. Já o risco de liquidez decorre da 

incapacidade de a instituição honrar seus pagamentos no 

vencimento sem incorrer em perdas severas por liquidação forçada 

de ativos. 

Por fim, o risco operacional define-se como a possibilidade de 

ocorrência de perdas resultantes de falhas, deficiências ou 

inadequação de processos internos, pessoas, sistemas ou de 

eventos externos. Na rotina bancária diária, o risco operacional 
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manifesta-se em erros de digitação, fraudes em documentos, 

quedas de sistemas ou descumprimento de prazos regulatórios. O 

treinamento contínuo das equipes de atendimento e o cumprimento 

estrito das rotinas operacionais padronizadas são as principais 

barreiras defensivas para mitigar a ocorrência de incidentes 

operacionais de impacto financeiro na agência. 

Aula 7.2: Estrutura dos Acordos de Basileia Os Acordos de Basileia 

constituem um conjunto de recomendações internacionais sobre 

regulação prudencial bancária emitidas pelo Comitê de Basileia 

para Supervisão Bancária. O objetivo central desses acordos é 

fortalecer a higidez e a estabilidade do sistema financeiro global, 

exigindo que os bancos mantenham uma reserva mínima de capital 

próprio proporcional ao montante de riscos assumidos em seus 

ativos. O primeiro acordo focou no risco de crédito, enquanto 

Basileia II e III expandiram a cobertura para abranger riscos 

operacionais, de mercado, liquidez e alavancagem excessiva. 

A implementação das normas de Basileia pelo banco central 

brasileiro exige das instituições nacionais a manutenção de um 

Patrimônio de Referência compatível com os ativos ponderados 

pelo risco. Na prática de concessão de empréstimos na agência, 

operações com maior nível de risco ou sem garantias adequadas 

consomem uma fatia maior de capital regulatório do banco. Isso 

explica por que produtos mais arriscados exigem taxas de juros 

superiores para compensar o custo do capital reservado, devendo o 

técnico bancário compreender essa relação ao negociar as 

condições das operações de crédito. 
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Aula 7.3: Controles Internos e Conformidade (Compliance) A 

estrutura de controles internos e conformidade visa garantir que 

todas as atividades da instituição financeira estejam em total 

consonância com as leis, regulamentos externos e políticas internas 

vigentes. A cultura de compliance exige o monitoramento contínuo 

dos processos operacionais, a identificação precoce de desvios e a 

implementação de ações corretivas imediatas. Essa estrutura apoia-

se no conceito de linhas de defesa, onde a primeira linha é 

composta pelas próprias unidades operacionais e de negócios 

encarregadas de gerenciar os riscos na origem. 

O técnico bancário atua diretamente na linha de frente da 

conformidade ao executar com rigor os procedimentos de validação 

de documentos, verificação de assinaturas e autenticação de 

transações financeiras. O descumprimento intencional ou negligente 

de normas internas para atingir metas comerciais compromete 

gravemente a governança da instituição e expõe o funcionário a 

sanções disciplinares severas. A conduta ético-operacional e a 

constante consulta aos manuais internos de procedimentos são 

deveres funcionais indispensáveis para a proteção reputacional e 

financeira do banco. 

Aula 7.4: Gerenciamento Integrado de Riscos Corporativos O 

gerenciamento integrado de riscos corporativos consolida a visão 

de todas as Exposições de risco da instituição em uma estrutura 

única de governança e reporte à alta administração. Essa 

abordagem holística permite avaliar como o impacto de um 

determinado evento em uma área de negócios pode se propagar 
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para outras áreas e afetar a liquidez global do conglomerado. O 

processo envolve a identificação, avaliação, mensuração, resposta, 

monitoramento e comunicação contínua de todos os riscos 

mapeados nos processos operacionais e de investimentos. 

As agências bancárias participam ativamente desse ecossistema ao 

alimentarem os sistemas centrais com registros precisos de perdas 

operacionais, reclamações de clientes e ocorrências de fraudes. A 

ocultação ou subnotificação de falhas operacionais impede a 

correta mensuração do risco corporativo, privando a diretoria de 

informações essenciais para o dimensionamento de provisões e 

capital defensivo. O relato transparente de incidentes operacionais 

e a participação nos testes de estresse fortalecem a resiliência 

global do banco frente a choques econômicos inesperados. 

Aula 7.5: Segurança da Informação e Gestão de Incidentes A 

segurança da informação é um pilar estratégico da regulação 

prudencial, focado na proteção da confidencialidade, integridade e 

disponibilidade dos dados bancários e sistemas operacionais. As 

normas de política cibernética do banco central exigem que as 

instituições mantenham mecanismos robustos contra invasões, 

vazamentos de dados, softwares maliciosos e ataques de negação 

de serviço. A gestão de incidentes abrange a pronta identificação, 

contenção, erradicação e recuperação das operações diante de 

qualquer comprometimento da infraestrutura de tecnologia da 

informação. 

No ambiente operacional, a segurança da informação depende 

criticamente da conduta individual de cada funcionário no uso de 
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credenciais de acesso, senhas e terminais de trabalho. O 

compartilhamento de senhas pessoais, o acesso a links suspeitos 

ou a exportação não autorizada de dados de clientes violam a 

política de segurança e abrem brechas para ataques cibernéticos 

graves. As boas práticas exigem o bloqueio imediato das estações 

de trabalho ao se ausentar da mesa, a troca periódica de senhas 

corporativas e o relato imediato de qualquer anomalia no 

comportamento dos sistemas operacionais. 

Módulo 8: Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Combate ao 

Terrorismo 

Aula 8.1: As Fases do Processo de Lavagem de Dinheiro A 

lavagem de dinheiro é o processo pelo qual o agente criminoso 

dissimula a origem ilícita de bens, direitos e valores para reintegrá-

los na economia formal com aparência de legalidade. A doutrina 

especializada divide esse processo complexo em três fases 

estruturadas e sequenciais: colocação, ocultação e integração. Na 

colocação, o recurso ilícito é inserido no sistema financeiro, 

geralmente fracionado em depósitos em espécie de pequeno valor 

para burlar os limites automáticos de controle das instituições 

bancárias. 

Na fase de ocultação, o lavador realiza uma sucessão de 

movimentações e transferências entre contas, muitas vezes 

internacionais, para quebrar a cadeia de evidências e dificultar o 

rastreamento da origem da verba. Por fim, na integração, o capital 

limpo é investido em ativos legais, como imóveis, empresas formais 

ou títulos financeiros. O conhecimento dessas fases permite ao 
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técnico bancário identificar em qual estágio a operação suspeita se 

encontra, aplicando os controles específicos para interromper a 

ação criminosa no âmbito da agência. 

Aula 8.2: O Princípio Conheça seu Cliente (Know Your Customer) A 

política de Conheça seu Cliente é a ferramenta preventiva 

fundamental adotada pelo setor bancário para evitar a utilização dos 

serviços institucionais na prática de ilícitos financeiros. Essa diretriz 

exige a qualificação completa do titular da conta, incluindo a 

verificação da veracidade dos dados de identificação, localização, 

renda e patrimônio informado. Além disso, a norma estabelece a 

necessidade de determinar a compatibilidade permanente entre a 

capacidade financeira declarada e o volume efetivamente 

movimentado pelo cliente na conta corrente. 

Durante o cadastramento e as atualizações periódicas, o técnico 

bancário deve agir com especial atenção na identificação dos 

beneficiários finais de contas mantidas por pessoas jurídicas 

complexas ou estruturas fiduciárias estrangeiras. Deixar de 

identificar o real proprietário ou aceitar documentos sem a devido 

esclarecimento de proveniência de renda constitui descumprimento 

grave da política preventiva. A atualização cadastral rigorosa 

garante que os algoritmos de monitoramento de transações operem 

com parâmetros corretos, reduzindo a emissão de falsos positivos 

ou a omissão de alertas relevantes. 

Aula 8.3: Comunicação de Operações Suspeitas e o COAF As 

instituições financeiras são legalmente obrigadas a monitorar e 

analisar todas as operações financeiras efetuadas por seus clientes 
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que apresentem atipicidade em relação ao perfil cadastral ou 

padrões de mercado. Determina-se a comunicação compulsória à 

autoridade de inteligência financeira de transações em espécie que 

ultrapassem os limites normativos de controle, independentemente 

de suspeita. Caso a análise conclua pela atipicidade injustificada de 

qualquer movimentação, a comunicação deve ser efetuada ao 

órgão competente de forma estritamente sigilosa. 

A regra máxima que rege a comunicação de operações atípicas é o 

sigilo absoluto, sendo expressamente vedado ao bancário dar 

ciência ao cliente ou a terceiros sobre o reporte efetuado. O 

descumprimento dessa vedação de revelação constitui crime e 

infração administrativa grave. O técnico bancário deve registrar no 

sistema interno de compliance todos os indícios observados na 

rotina do atendimento prestado, como depósitos fracionados 

sucessivos ou recusa injustificada na prestação de informações 

sobre a origem dos fundos movimentados na agência. 

Aula 8.4: Pessoas Politicamente Expostas e Acompanhamento 

Especial Pessoas Politicamente Expostas são os agentes públicos 

que desempenham ou desempenharam, nos últimos anos, cargos, 

funções ou posições públicas relevantes no Brasil ou em outros 

países, assim como seus familiares e colaboradores próximos. 

Devido à posição ocupada e ao acesso a recursos públicos, essas 

pessoas apresentam um perfil de risco de integridade mais elevado, 

exigindo a adoção de procedimentos reforçados de identificação, 

aprovação cadastral e monitoramento contínuo das movimentações 

efetuadas nas contas bancárias. 
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A abertura de conta corrente e a concessão de produtos de 

investimento para clientes enquadrados como pessoas 

politicamente expostas demandam a aprovação formal de alçadas 

superiores de conformidade da instituição financeira. Além disso, é 

necessária a identificação clara da origem dos fundos envolvidos 

em todas as operações solicitadas por estes titulares. O bancário 

deve garantir que a qualificação dessa condição esteja 

corretamente preenchida no cadastro, permitindo que a área de 

compliance aplique os filtros de monitoramento reforçado exigidos 

pela legislação regulatória vigente. 

Aula 8.5: Sanções Administrativas e Penais pelo Descumprimento A 

legislação de combate à lavagem de dinheiro impõe 

responsabilidades e sanções severas tanto para as instituições 

financeiras quanto para os seus administradores e funcionários que 

descumprirem os deveres de identificação, registro e comunicação. 

As penalidades administrativas aplicadas pelo banco central ou pelo 

órgão de controle inteligente variam desde advertências formais e 

multas pecuniárias de elevado valor até a cassação da autorização 

para funcionamento da instituição ou inabilitação temporária do 

profissional para o exercício do cargo. 

Na esfera criminal, o profissional que concorre dolosamente para a 

prática de lavagem de dinheiro, facilitação de ocultação ou omissão 

deliberada de comunicações obrigatórias sujeita-se às penas de 

reclusão e multa previstas na legislação penal. A alegação de 

desconhecimento dos procedimentos internos ou o cumprimento 

cego de ordens superiores irregulares não exime o bancário da 
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responsabilidade administrativa e penal. A observância estrita dos 

manuais de prevenção é a única garantia de segurança jurídica 

para o técnico bancário no exercício cotidiano de suas funções. 

Módulo 9: Lei Geral de Proteção de Dados e Sigilo Bancário 

Aula 9.1: O Tratamento de Dados Pessoais no Setor Bancário A Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais estabelece regras claras 

sobre a coleta, armazenamento, processamento, compartilhamento 

e eliminação de dados pessoais pelas instituições públicas e 

privadas. No ambiente bancário, onde o tratamento de dados 

cadastrais e financeiros ocorre em altíssima escala diária, a 

conformidade com as bases legais previstas na legislação é um 

requisito central de governança. As instituições devem mapear todo 

o ciclo de vida das informações dos clientes, garantindo que o 

tratamento atenda a finalidades legítimas, específicas e informadas 

ao titular. 

O consentimento e a execução de contrato são as bases legais 

mais frequentes que fundamentam o uso dos dados pessoais dos 

clientes para a concessão de produtos e serviços bancários. O 

técnico bancário deve assegurar que o cliente tenha acesso e 

compreenda o termo de privacidade da instituição antes da 

prestação de qualquer serviço que envolva a coleta de dados. É 

vedada a utilização de dados pessoais para finalidades distintas das 

acordadas, como o compartilhamento não autorizado com parceiros 

comerciais para oferta de produtos não solicitados pelo consumidor. 
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Aula 9.2: Direitos do Titular de Dados e a Resposta Operacional A 

legislação confere ao titular dos dados uma série de direitos 

fundamentais em relação às suas informações pessoais, incluindo o 

direito de confirmação da existência de tratamento, acesso aos 

dados, correção de informações incompletas ou desatualizadas e a 

eliminação do consentimento prestado. As instituições financeiras 

precisam manter canais de atendimento eficientes e fluxos 

operacionais internos capazes de responder tempestivamente às 

requisições dos titulares nos prazos rígidos estabelecidos pela 

autoridade nacional responsável pela proteção de dados. 

O profissional de atendimento na agência bancária representa a 

porta de entrada para muitas dessas solicitações exercidas pelos 

clientes titulares. O atendente deve conhecer os procedimentos 

padronizados para o encaminhamento adequado dos pedidos de 

correção de dados ou revogação de consentimento aos 

encarregados pelo tratamento na instituição. Tentar dificultar o 

exercício dos direitos pelo titular ou fornecer respostas evasivas e 

incorretas expõe a instituição financeira a reclamações formais 

perante os órgãos de fiscalização e à aplicação de sanções 

administrativas expressivas. 

Aula 9.3: Sigilo Bancário: Lei Complementar 105 e Exceções O 

sigilo bancário é um dever legal imposto às instituições financeiras 

de conservar o segredo sobre suas operações ativas e passivas e 

serviços prestados aos seus clientes. Regulamentado por lei 

complementar, a quebra do sigilo sem fundamentação amparada no 

ordenamento jurídico constitui crime e violação do direito 
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fundamental à intimidade. A obrigação de manter a reserva das 

informações estende-se a todos os funcionários, colaboradores e 

prestadores de serviços da instituição financeira, mesmo após o 

término do vínculo empregatício. 

A legislação estabelece casos taxativos nos quais a revelação de 

informações protegidas por sigilo é permitida ou obrigatória, não 

configurando violação ilegal do dever de reserva. Entre as exceções 

legais destacam-se o fornecimento de dados mediante ordem 

judicial fundamentada, a troca de informações sigilosas entre 

instituições financeiras para fins cadastrais e o envio de relatórios 

de operações suspeitas aos órgãos de controle. O técnico bancário 

jamais deve fornecer dados sobre saldos, extratos ou 

movimentações de clientes a terceiros, incluindo cônjuges ou 

parentes, sem a devida procuração formal com poderes específicos. 

Aula 9.4: Vazamento de Dados e Protocolos de Contingência O 

vazamento de dados pessoais ou financeiros representa uma grave 

falha operacional e de cibersegurança que pode causar danos 

reputacionais, financeiros e morais irreparáveis aos clientes e à 

instituição bancária. Diante de qualquer incidente de segurança que 

possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares, a instituição 

tem o dever de comunicar formalmente a ocorrência à autoridade 

de proteção de dados e aos clientes afetados em prazo razoável. 

As notificações devem detalhar a natureza dos dados afetados, as 

medidas de proteção adotadas e as orientações para mitigação de 

riscos. 
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A execução dos planos de resposta e contingência diante de um 

vazamento exige o isolamento imediato dos sistemas 

comprometidos, o rastreamento da origem da vulnerabilidade e a 

notificação dos comitês de crise corporativos. O técnico bancário 

deve seguir escrupulosamente os protocolos de comunicação 

interna ao notar qualquer indício de extração indevida ou acesso 

não autorizado a bases de dados corporativas. Ações precipitadas 

ou a tentativa de ocultar a ocorrência do incidente agravam as 

penalidades regulatórias impostas pelos órgãos fiscalizadores e 

prejudicam as ações de contenção do vazamento. 

Aula 9.5: Segurança da Informação e Privacidade Desde o 

Concepção A implementação do conceito de privacidade desde a 

concepção exige que a proteção de dados e as salvaguardas de 

sigilo sejam incorporadas como requisitos de arquitetura primários 

no desenvolvimento de qualquer novo produto, sistema ou fluxo 

operacional bancário. Os processos devem ser desenhados para 

coletar apenas o volume mínimo de dados estritamente necessário 

para o cumprimento da finalidade bancária pretendida, reduzindo a 

exposição a riscos. Da mesma forma, as configurações padrão de 

softwares e aplicativos bancários devem assegurar a máxima 

privacidade ao usuário sem exigir ações adicionais. 

Na atuação cotidiana, o profissional bancário deve praticar a 

minimização do acesso aos dados, limitando a consulta a cadastros 

de clientes às situações em que haja necessidade operacional 

direta para o atendimento solicitado. O uso de telas de atendimento 

para simples curiosidade ou consulta sobre dados de pessoas 
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públicas configura violação ética gravíssima e descumprimento dos 

princípios de privacidade do banco. O acesso aos dados dos 

clientes deve ser permanentemente motivado e auditável pelos 

sistemas de controle interno da instituição. 

Módulo 10: Títulos de Crédito e Documentos Operacionais 

Aula 10.1: Teoria Geral dos Títulos de Crédito O título de crédito é o 

documento necessário para o exercício do direito literal e autônomo 

nele contido, atuando como instrumento fundamental para a 

circulação de riquezas e a concessão de crédito na economia. A 

estrutura jurídica dos títulos de crédito é regida por princípios 

fundamentais: a cartularidade, que exige a apresentação física ou 

eletrônica do documento para a exigência do direito; a literalidade, 

pela qual apenas o que está expressamente escrito no título produz 

efeitos legais; e a autonomia, que torna os direitos de cada 

possuidor de boa-fé independentes das relações jurídicas 

anteriores. 

A modernização do setor bancário permitiu a desmaterialização dos 

títulos de crédito, que passaram a ser emitidos e circulados sob a 

forma escritural em sistemas eletrônicos de registro e liquidação 

autorizados. Contudo, as regras do direito cambial permanecem 

plenamente aplicáveis às cártulas eletrônicas, exigindo rigor na 

observância dos requisitos formais de emissão, aceite, endosso e 

protesto. O conhecimento desses princípios pelo técnico bancário 

previne a aceitação de títulos com vício de forma ou sem eficácia 

executiva para lastrear operações de desconto e financiamento. 
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Aula 10.2: Cheques: Regras, Sustação e Devolução O cheque é 

uma ordem incondicional de pagamento à vista, sacada contra um 

banco ou instituição financeira equiparada no qual o emitente 

mantém fundos disponíveis sob a forma de depósito bancário. O 

preenchimento correto dos requisitos essenciais, como a quantia 

por extenso e em algarismos, a data, o local de emissão e a 

assinatura do emitente, é condição indispensável para sua 

regularidade formal. A circulação do cheque pode ocorrer por 

simples tradição quando emitido ao portador ou por endosso 

quando emitido em caráter nominal. 

A devolução de cheques efetuada pela câmara de compensação 

deve ser obrigatoriamente fundamentada em motivos normatizados 

pelo banco central, divididos em categorias como insuficiência de 

fundos, impedimento de pagamento por sustação, vícios formais ou 

irregularidade cadastral. O técnico bancário responsável pelo 

processamento de compensação de cheques deve validar a 

regularidade das assinaturas e a pertinência do motivo de 

devolução adotado. O enquadramento incorreto no motivo de 

devolução gera prejuízos ao cliente e expõe a instituição a 

indenizações por danos morais. 

Aula 10.3: Notas Promissórias e Duplicatas Mercantis A nota 

promissória é uma promessa de pagamento direta emitida pelo 

devedor em favor do credor, representando uma obrigação 

autônoma, pura e simples de pagar quantia determinada em data 

futura. Por sua vez, a duplicata mercantil é um título de crédito 

causal, que só pode ser licitamente emitido para formalizar o saque 
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decorrente de uma compra e venda mercantil ou prestação de 

serviços a prazo devidamente comprovada. A duplicata exige o 

aceite do sacado ou a comprovação documental da efetiva entrega 

das mercadorias e prestação do serviço para possuir força 

executiva. 

Nas operações de desconto de títulos realizadas na agência, a 

verificação do lastro comercial das duplicatas apresentadas pela 

empresa cliente é uma rotina de controle operacional crítica. A 

aceitação de duplicatas simuladas ou sem o devido comprovante de 

entrega das mercadorias configura fraude operacional denominada 

desconto de título frio. O agente bancário deve checar a 

autenticidade das notas fiscais eletrônicas e os comprovantes de 

recepção de mercadorias antes de autorizar a liberação do crédito 

na conta da empresa emitente. 

Aula 10.4: Endosso, Aval e Protesto de Títulos O endosso é o ato 

cambial pelo qual o titular do título de crédito transfere os seus 

direitos de propriedade ou de cobrança a outra pessoa, podendo 

ser efetuado em preto quando especifica o favorecido, ou em 

branco pela simples assinatura no verso da cártula. O aval, como 

estudado, é a garantia cambial prestada no próprio título para 

assegurar o seu pagamento na data do vencimento. Caso o título 

não seja pago na data devida, o credor pode recorrer ao protesto 

extrajudicial promovido perante o Cartório de Protesto de Títulos. 

O protesto formal do título de crédito é o ato solene que prova a 

impontualidade ou a recusa do aceite/pagamento do devedor e 

garante o direito de regresso contra os coobrigados e avalistas do 
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documento. O envio de títulos para protesto exige a observância 

rigorosa dos prazos cambiais legais sob pena de caducidade do 

direito de regresso contra endossantes e fiadores. O técnico 

bancário deve supervisionar as rotinas de remessa eletrônica de 

cartórios, evitando o protesto indevido de títulos já liquidados pelos 

devedores para não gerar dever de indenização. 

Aula 10.5: Contratos Bancários e Cláusulas Essenciais Os contratos 

bancários formalizam as obrigações entre a instituição financeira e 

seus clientes, apresentando predominantemente a natureza de 

contratos de adesão, cujas cláusulas são elaboradas 

unilateralmente pela instituição financeira sem possibilidade de 

alteração substancial pelo tomador. Por esse motivo, o 

ordenamento jurídico exige a estrita aplicação das normas de 

proteção ao consumidor, com a redação clara, ostensiva e 

inequívoca de todas as obrigações e encargos incidentes. São 

cláusulas fundamentais as que definem as taxas de juros, prazos, 

garantias e encargos moratórios. 

Na celebração de contratos com os clientes, o funcionário bancário 

deve colher todas as assinaturas exigidas e entregar 

obrigatoriamente uma cópia integral do instrumento contratual ao 

titular da operação. A inclusão de cláusulas abusivas ou a omissão 

de encargos adicionais no corpo do contrato violam o princípio da 

boa-fé objetiva e geram a nulidade da disposição contratual em 

disputas judiciais. O profissional de atendimento deve ler e 

esclarecer as cláusulas contratuais essenciais aos clientes, 
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garantindo a plena compreensão dos compromissos assumidos 

pelas partes. 

Módulo 11: Rotinas de Caixas e Tesouraria de Agência 

Aula 11.1: Gestão Física do Numulário e Custódia do Cofre A 

gestão física do dinheiro em espécie na tesouraria de uma agência 

bancária envolve o recebimento, guarda, custódia e distribuição de 

cédulas e moedas para suprimento dos guichês e caixas 

eletrônicos. O controle do cofre forte e dos terminais eletrônicos de 

tesouraria é regido por normas de segurança de acesso com 

segredos múltiplos ou biometria, exigindo a presença de pelo 

menos dois funcionários autorizados para a abertura e 

movimentação de valores. As dependências da tesouraria possuem 

acesso restrito e monitoramento por circuito fechado de televisão 

durante vinte e quatro horas. 

A estimativa do saldo em moeda física retido na tesouraria da 

agência deve respeitar os limites operacionais estabelecidos pelas 

apólices de seguro e normas de tesouraria central do banco. A 

retenção de numulário acima dos limites permitidos gera custos de 

oportunidade pela falta de rendimento do dinheiro parado e 

aumenta os riscos de segurança em caso de sinistros com roubo ou 

furto. O responsável pela tesouraria deve projetar com exatidão as 

necessidades de saques diários dos clientes, solicitando o carro-

forte para transporte de valores de forma planejada e eficiente. 

Aula 11.2: Abertura, Fechamento e Reconciliação de Caixa A rotina 

operacional dos guichês de caixa inicia-se com a abertura do 
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terminal no sistema informatizado, o recebimento do troco inicial 

retirado do cofre e a conferência física dos valores pelo próprio 

operador. Ao longo do expediente bancário, todas as entradas de 

dinheiro provenientes de depósitos, pagamentos e recebimentos, 

bem como todas as saídas relativas a saques e trocos, devem ser 

registradas simultaneamente no sistema operacional para manter o 

saldo contábil atualizado em tempo real. 

Ao final do expediente, ocorre o encerramento das atividades com a 

contagem física rigorosa do dinheiro e documentos existentes no 

guichê, confrontando o total apurado com a folha de caixa emitida 

pelo sistema bancário. Havendo diferença entre o saldo físico e o 

contábil, configura-se a quebra de caixa, exigindo a identificação 

imediata da origem do erro mediante rechecagem da documentação 

autenticada no dia. O cumprimento estrito das rotinas de 

conferência previne diferenças contábeis acumuladas e garante a 

fidedignidade dos lançamentos do caixa. 

Aula 11.3: Autenticação de Documentos e Identificação de Cédulas 

Falsas A autenticação de documentos de pagamento e a verificação 

da genuinidade das cédulas apresentadas no guichê de caixa são 

responsabilidades técnico-operacionais do recebedor. Os sistemas 

de caixa aplicam a chancela eletrônica no documento de liquidação, 

atestando o recebimento do valor e a data de efetivação da 

transação. Paralelamente, o operador de caixa deve examinar a 

integridade física dos comprovantes de pagamento e validar os 

mecanismos de segurança presentes em cheques ou títulos 

apresentados para liquidação. 
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A identificação de cédulas suspeitas de falsificação exige do 

operador do caixa o domínio das características de segurança 

impressas pelo banco central na moeda nacional, como marcas 

d'água, elemento vazado, alto-relevo e fita magnética. Ao constatar 

a apresentação de uma cédula com indícios de falsificação no 

atendimento presencial, o funcionário bancário deve reter a nota 

suspeita, emitir o recibo de retenção ao apresentante e encaminhar 

o exemplar para análise pericial na autoridade monetária. A 

devolução ao público de cédula sabidamente falsa constitui infração 

penal grave. 

Aula 11.4: Abastecimento e Sangria de Autoatendimento A rede de 

terminais de autoatendimento exige um planejamento contínuo de 

suprimento e recolhimento de valores para garantir o pleno 

funcionamento do atendimento e saques aos clientes fora do 

horário de expediente bancário. O abastecimento dos cassetes de 

cédulas dos caixas eletrônicos é executado seguindo rigorosos 

procedimentos de segurança física, utilizando rotas e horários 

diversificados para minimizar a exposição a riscos externos. A 

sangria consiste no recolhimento dos excedentes de dinheiro 

depositado pelos clientes nas máquinas e no esvaziamento dos 

cassetes de rejeito. 

A conferência e conciliação dos depósitos em dinheiro efetuados 

por clientes diretamente nos terminais sem envelope exigem 

procedimentos de contagem e validação automatizada ou manual 

supervisionada por dois funcionários. Divergências entre o valor 

informado pelo cliente no teclado e o valor contado fisicamente na 
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máquina devem ser tratadas de forma transparente, com o 

lançamento do valor efetivamente verificado e a notificação imediata 

do cliente. O atraso no abastecimento das máquinas gera 

indisponibilidade de serviços e atrai penalidades dos órgãos de 

defesa do consumidor. 

Aula 11.5: Procedimentos de Segurança e Prevenção a Assaltos A 

segurança bancária é regulamentada por legislação federal 

específica que estabelece a obrigatoriedade da manutenção de um 

plano de segurança aprovado pela Polícia Federal para todas as 

dependências bancárias que manuseiem numulário. As agências 

devem ser dotadas de equipamentos defensivos como portas 

giratórias detectoras de metais, vidros blindados, câmeras de 

monitoramento, alarme silencioso conectado a empresas de 

segurança e vigilantes ostensivos devidamente treinados e armados 

durante o expediente. 

Na ocorrência de sinistros como assaltos ou extorsões com reféns, 

a diretriz primordial a ser seguida por todos os funcionários da 

agência é a preservação da vida e da integridade física dos clientes, 

colegas e colaboradores. O funcionário deve agir com absoluta 

calma, não reagir, não fazer movimentos bruscos e acatar as 

ordens dos agressores para minimizar riscos de violência física. 

Após a evasão dos criminosos, o funcionário responsável deve 

acionar imediatamente a polícia, isolar o local do crime e reportar a 

ocorrência aos departamentos de segurança corporativa do banco. 

Módulo 12: Mercado de Capitais e Fundos de Investimento 
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Aula 12.1: Estrutura dos Fundos de Investimento O fundo de 

investimento é uma modalidade de aplicação financeira constituída 

sob a forma de condomínio de recursos, destinado à aplicação em 

carteiras de ativos financeiros e bens regulados. Os investidores 

entram como cotistas, detendo frações ideais do patrimônio líquido 

do fundo proporcionais aos recursos aplicados. O patrimônio do 

fundo é segregado do balanço da instituição administradora, o que 

garante que eventuais problemas financeiros com o banco não 

afetem a propriedade dos ativos pertencentes ao condomínio de 

investidores. 

A operacionalização de um fundo exige a definição clara das 

funções dos prestadores de serviços essenciais, como o 

administrador responsável pelo funcionamento regulatório do 

condomínio e o gestor encarregado pela seleção e compra dos 

ativos da carteira. As taxas de administração e de performance 

cobradas do fundo devem ser divulgadas de forma ostensiva nos 

regulamentos e laminas de informações essenciais. O técnico 

bancário deve orientar o cliente sobre os custos operacionais do 

fundo e ressaltar que a rentabilidade passada não garante 

resultados futuros. 

Aula 12.2: Classificação e Tipologia dos Fundos de Investimento Os 

fundos de investimento são classificados em quatro grandes 

categorias regulatórias centrais segundo a composição 

preponderante dos ativos mantidos em suas carteiras: Fundos de 

Renda Fixa, Fundos de Ações, Fundos Multimercado e Fundos 

Cambiais. Os fundos de renda fixa devem manter fatias expressivas 
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da carteira aplicadas em títulos atrelados a taxas de juros ou 

índices de inflação. Por sua vez, os fundos de ações investem 

predominantemente em valores mobiliários negociados no mercado 

acionário de bolsas de valores. 

A indicação da categoria de fundo adequada ao perfil do cliente 

exige o alinhamento perfeito entre a política de investimento 

descrita no regulamento do fundo e a tolerância ao risco declarada 

pelo investidor. Oferecer um fundo multimercado com estratégias de 

derivativos para um perfil conservador que necessita de liquidez 

imediata constitui falha grave na distribuição de produtos de 

investimento. O agente de atendimento deve certificar-se do 

enquadramento do produto aos objetivos e prazo de aplicação 

pretendidos pelo cliente para evitar perdas patrimoniais não 

antecipadas pelo usuário. 

Aula 12.3: Avaliação de Perfil de Investidor (Suitability) O 

procedimento de verificação da adequação dos produtos de 

investimento ao perfil do cliente é uma exigência regulatória 

rigorosa aplicável a todas as instituições financeiras distribuidoras. 

Por meio do preenchimento de um questionário estruturado de perfil 

de investidor, a instituição classifica o cliente em categorias como 

conservador, moderado ou arrojado, com base na sua situação 

financeira, conhecimento do mercado e objetivos de investimento. A 

instituição fica proibida de recomendar produtos ou executar ordens 

sem prévia checagem da adequação do perfil. 

Caso um cliente manifeste o desejo expresso de aplicar em um 

produto de investimento considerado inadequado ao seu perfil 
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cadastrado, a operação só poderá ser efetivada mediante a 

assinatura prévia do termo de ciência e assunção de risco 

correspondente. O técnico bancário não deve induzir as respostas 

do cliente no formulário para forçar a alteração artificial do perfil 

com a finalidade de viabilizar a venda de determinado produto de 

captação ou investimento. O cumprimento idôneo do processo 

garante a transparência e resguarda o profissional contra 

responsabilidades civis por perdas do cliente. 

Aula 12.4: Mecanismos de Tributação em Investimentos A 

tributação incidente sobre os rendimentos obtidos em fundos de 

investimento e aplicações em renda fixa varia conforme o prazo de 

permanência dos recursos e a classificação fiscal do produto. A 

tabela regressiva do imposto de renda sobre aplicações financeiras 

estabelece alíquotas decrescentes à medida que o tempo de 

aplicação aumenta, variando do patamar máximo para resgates de 

curto prazo até a alíquota mínima para aplicações mantidas por 

longo período. Além disso, incide o Imposto sobre Operações 

Financeiras sobre resgates efetuados nos primeiros trinta dias de 

aplicação. 

Nos fundos de investimento de renda fixa e multimercado vigora 

também o mecanismo de antecipação do imposto de renda 

recolhido na fonte denominado comumente de come-cotas. Esse 

recolhimento semestral reduz o número de cotas detidas pelo 

investidor no fundo nos meses de maio e novembro de cada ano 

fiscal. Na assessoria prestada ao cliente na agência, o bancário 

deve detalhar a incidência da tributação e do come-cotas no cálculo 
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da rentabilidade líquida projetada, permitindo a comparação justa 

de rendimento com produtos isentos como caderneta de poupança 

e letras imobiliárias. 

Aula 12.5: Derivativos e Operações de Proteção (Hedge) Os 

derivativos são instrumentos financeiros cujos preços e pagamentos 

derivam do valor de outros ativos subjacentes, como moedas, 

mercadorias, ações ou taxas de juros. Os mercados de derivativos 

dividem-se em contratos a termo, futuros, opções e contratos de 

troca financeira (swaps), sendo negociados em ambientes 

organizados de bolsas ou no mercado de balcão. O principal 

objetivo funcional desses contratos no ambiente corporativo é a 

realização de proteção financeira contra variações desfavoráveis de 

preços no mercado. 

A comercialização de produtos derivativos para empresas exige a 

verificação meticulosa da existência da exposição real ao risco que 

se pretende proteger, caracterizando uma operação de cobertura 

legítima. A contratação de derivativos para fins puramente 

especulativos por clientes sem o devido porte financeiro ou 

conhecimento especializado acarreta riscos de perdas financeiras 

ilimitadas para o cliente e inadimplência para o banco. O 

profissional bancário deve assegurar que a empresa contratante 

compreenda plenamente o funcionamento e as margens de garantia 

exigidas pelas câmaras de liquidação nessas operações. 

Módulo 13: Comércio Exterior e Câmbio Operacional 
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Aula 13.1: Operações de Exportação e Importação As operações de 

comércio exterior compreendem o fluxo de bens e serviços entre 

residentes e não residentes no país, exigindo o suporte das 

instituições financeiras autorizadas a operar no mercado de câmbio 

para a liquidação das obrigações monetárias correspondentes. Na 

importação, o comprador brasileiro adquire moedas estrangeiras no 

banco para efetuar o pagamento ao fornecedor no exterior. Na 

exportação, o produtor nacional recebe os valores em moeda 

estrangeira resultantes de suas vendas internacionais e efetua a 

conversão para moeda nacional na instituição bancária. 

A execução das rotinas de câmbio comercial exige o exame 

detalhado da documentação que comprova o efetivo embarque e 

desembaraço aduaneiro das mercadorias, como faturas comerciais, 

conhecimentos de transporte e declarações de importação ou 

exportação. O bancário responsável pelo processamento do 

contrato de câmbio deve conferir os dados dos documentos com as 

informações cadastradas no sistema do comércio exterior do 

governo federal. A divergência não justificada entre os prazos de 

pagamento e os prazos de entrega das mercadorias caracteriza 

indício de irregularidade cambial. 

Aula 13.2: Contratos de Câmbio e Modalidades de Liquidação O 

contrato de câmbio é o instrumento formal celebrado entre o cliente 

e a instituição financeira autorizada, no qual se pactua a compra ou 

venda de moeda estrangeira, fixando-se a taxa de troca, o valor 

equivalente em moeda nacional e a data estipulada para a entrega 

das moedas. A liquidação do contrato de câmbio ocorre com a 
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entrega efetiva de ambas as moedas envolvidas na transação, 

podendo ser processada de forma simultânea ou em datas diferidas 

de acordo com as regras regulatórias aprovadas. 

Existem diferentes modalidades para o pagamento e liquidação do 

câmbio no comércio internacional, variando no grau de risco 

assumido por compradores e vendedores. O pagamento antecipado 

oferece total segurança ao exportador, enquanto a remessa sem 

saque transfere o risco para o vendedor que embarca a mercadoria 

antes de receber. O domínio dessas modalidades pelo técnico 

bancário permite prestar consultoria eficiente às empresas clientes 

da agência, sugerindo as formas de liquidação e instrumentos de 

garantia que melhor protejam os interesses operacionais da 

empresa contratante. 

Aula 13.3: Adiantamento sobre Contratos de Câmbio (ACC e ACE) 

O Adiantamento sobre Contratos de Câmbio e o Adiantamento 

sobre Títulos Entregues são modalidades de financiamento pré e 

pós-embarque concedidas pelas instituições bancárias aos 

exportadores brasileiros. O incentivo permite que o produtor 

nacional obtenha recursos em moeda nacional antecipadamente 

para financiar a fase de produção das mercadorias a serem 

exportadas ou a fase de comercialização logo após o envio do lote 

ao exterior. Essas operações apresentam taxas de juros 

competitivas por estarem isentas do imposto sobre operações 

financeiras. 

A concessão do benefício exige a vinculação obrigatória a um 

contrato de câmbio de exportação de bens ou serviços reais a 
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serem produzidos e embarcados no prazo legal estipulado pela 

norma cambial. Caso o exportador enfrente problemas operacionais 

e não consiga comprovar o efetivo embarque das mercadorias no 

prazo contratado, a operação deve ser descaracterizada, exigindo a 

devolução dos recursos adiantados acompanhados dos tributos e 

encargos de mercado devidos. O técnico bancário deve 

acompanhar rigorosamente o cronograma de embarques para evitar 

o descumprimento dos prazos de comprovação. 

Aula 13.4: Operações Financeiras Internacionais e Remessas As 

operações financeiras de câmbio compreendem a transferência de 

capitais internacionais que não possuem vinculação direta com a 

compra e venda física de mercadorias. Incluem-se nessa categoria 

as remessas unilaterais de manutenção de residentes no exterior, 

investimentos diretos de capital estrangeiro, empréstimos externos 

celebrados por empresas nacionais e pagamentos de serviços 

técnicos prestados por entidades internacionais. Essas transações 

exigem o enquadramento na natureza cambial exata estipulada no 

código do banco central. 

A liberação de remessas financeiras ao exterior exige o 

cumprimento estrito das exigências fiscais incidentes, como o 

recolhimento do Imposto de Renda Retido na Fonte e contribuições 

sobre licenças ou serviços técnicos. O profissional de atendimento 

bancário deve conferir as guias de recolhimento tributário 

apresentadas pelo cliente e verificar a regularidade do registro do 

capital estrangeiro junto à autoridade monetária quando a operação 

envolver empréstimos de longo prazo. A classificação incorreta do 
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código da natureza cambial gera distorções nas estatísticas do 

balanço de pagamentos do país. 

Aula 13.5: Cibersegurança nas Transferências Internacionais O 

processamento de mensagens de pagamento e transferências 

financeiras internacionais utiliza predominantemente redes de 

comunicação bancária globais altamente padronizadas e protegidas 

por rigorosos controles criptográficos. Contudo, as fraudes 

cibernéticas direcionadas ao comércio exterior migraram com 

frequência para a manipulação da comunicação entre as partes 

comerciais via engenharia social, ataque no qual hackers 

interceptam e-mails e alteram as instruções de conta bancária de 

destino enviadas aos compradores. 

Antes de efetivar qualquer transferência financeira internacional 

solicitada por clientes corporativos, o técnico bancário deve orientar 

a empresa a confirmar as instruções de pagamento diretamente 

com o fornecedor no exterior utilizando canais alternativos e 

seguros de comunicação. Caso receba uma solicitação urgente de 

alteração de conta bancária de destino no exterior emitida em tom 

atípico pelo cliente, o bancário deve paralisar o processamento e 

realizar a dupla confirmação da veracidade do pedido. O rigor nos 

controles preventivos evita a remessa irreversível de recursos para 

contas controladas por organizações criminosas globais. 

Módulo 14: Atendimento, Ética e Defesa do Consumidor 

Aula 14.1: O Código de Defesa do Consumidor no Setor Financeiro 

A aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor às instituições 
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financeiras foi pacificada pelo Supremo Tribunal Federal, 

consolidando que as operações e serviços bancários enquadram-se 

na definição legal de relações de consumo. Essa vinculação impõe 

aos bancos o dever de transparência contratual, a proibição 

absoluta da venda casada e a responsabilidade objetiva pelos 

danos causados aos consumidores por defeitos na prestação dos 

serviços. Em disputas judiciais, ocorre com frequência a inversão do 

ônus da prova em favor do cliente consumidor hipossuficiente. 

O cumprimento do código consumerista na agência exige do 

profissional de atendimento a prestação de informações claras, 

precisas e Ostensivas sobre taxas de juros, custos de renovação, 

tarifas operacionais e encargos de mora aplicáveis a qualquer 

contrato. A prática de condicionar a concessão de um empréstimo 

ou a abertura de conta corrente à contratação compulsória de um 

seguro de vida ou título de capitalização configura a infração grave 

de venda casada. O descumprimento desse preceito sujeita a 

instituição e os envolvidos a multas aplicadas pelos órgãos de 

proteção do consumidor. 

Aula 14.2: Resolução de Conflitos e o Papel da Ouvidoria Bancária 

A Ouvidoria bancária é uma unidade de controle interno obrigatória 

nas instituições financeiras, que atua de forma autônoma e 

imparcial na mediação e solução definitiva de conflitos trazidos 

pelos clientes que não foram resolvidos pelos canais habituais de 

atendimento presencial ou telefônico. O ouvidor tem a atribuição de 

examinar de maneira crítica as demandas e propor correções de 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

processos internos à diretoria do banco para evitar a reincidência de 

falhas operacionais e reduzir a litigiosidade no poder judiciário. 

Na agência bancária, o atendente deve orientar o cliente insatisfeito 

sobre o fluxo correto de atendimento, informando o protocolo de 

atendimento prévio exigido para o acesso aos canais da ouvidoria. 

Tentar ocultar falhas operacionais da agência ou impedir que a 

reclamação do cliente chegue aos canais formais de controle 

configura grave descumprimento das diretrizes de relacionamento 

institucional. As recomendações e decisões emitidas pela ouvidoria 

devem ser prontamente acatadas pela gerência da agência para 

sanar o prejuízo causado ao consumidor e restaurar a confiança na 

prestação do serviço. 

Aula 14.3: Acessibilidade e Inclusão Financeira A acessibilidade no 

setor bancário compreende a eliminação de barreiras 

arquitetônicas, atitudinais, comunicacionais e tecnológicas para 

garantir que pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida 

possam utilizar de forma plena, autônoma e segura todas as 

dependências, serviços e canais de atendimento bancários. As 

normas regulatórias exigem a disponibilização de rampas de 

acesso, balcões de atendimento rebaixados, caixas eletrônicos 

adaptados com saída de áudio e teclados em braile, além de 

intérpretes da língua brasileira de sinais nos canais de atendimento 

digital e telefônico. 

O técnico bancário deve estar treinado para prestar um atendimento 

inclusivo e respeitoso, garantindo a prioridade legal no atendimento 

a idosos, gestantes, pessoas com deficiência e lactantes. É 
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terminantemente proibido exigir procedimentos burocráticos 

adicionais ou recusar a prestação de serviços bancários a pessoas 

com deficiência sob a falsa alegação de incapacidade civil. As boas 

práticas de atendimento inclusivo focam na autonomia do cliente, 

adaptando os canais de prestação do serviço à necessidade 

individual do usuário sem criar embaraços ou constrangimentos ao 

cidadão. 

Aula 14.4: Ética Profissional e Conflito de Interesses A ética no 

ambiente bancário fundamenta-se no compromisso irrestrito com a 

honestidade, lealdade, transparência e respeito nas relações com 

clientes, colegas, concorrentes e órgãos reguladores do sistema 

financeiro. O profissional bancário lida diariamente com a gestão de 

recursos financeiros e informações altamente confidenciais dos 

clientes, o que exige uma conduta pessoal e profissional ilibada. As 

instituições mantêm códigos de conduta ética que estabelecem os 

princípios e vedações aplicáveis ao exercício do trabalho diário nas 

unidades bancárias. 

O conflito de interesses manifesta-se quando os interesses 

pessoais do funcionário ou da instituição colidem com o dever de 

lealdade e proteção aos melhores interesses do cliente. Constituem 

condutas aéticas e vedadas o recebimento de vantagens 

financeiras ou presentes de fornecedores e clientes, a utilização de 

informações privilegiadas em benefício próprio ou de terceiros e a 

indução do cliente ao erro para o cumprimento de metas de vendas 

da unidade. A conduta ética do bancário assegura a preservação da 
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imagem institucional e a longevidade do negócio bancário no 

mercado. 

Aula 14.5: Qualidade no Atendimento e Excelência Operacional A 

busca pela excelência na qualidade do atendimento bancário vai 

além do simples cumprimento das normas operacionais e 

regulatórias, abrangendo a empatia, a agilidade na resolução de 

dúvidas e a eficiência do serviço prestado ao cliente. O atendimento 

humanizado busca compreender a real necessidade financeira do 

cliente, oferecendo soluções personalizadas e consultivas que 

agreguem valor patrimonial ao titular sem impor produtos 

desnecessários. A postura do profissional deve demonstrar domínio 

técnico, segurança nas respostas e polidez no tratamento verbal. 

A eficiência no cumprimento dos prazos máximos fixados em leis 

estaduais ou municipais para permanência do cliente na fila de 

espera do atendimento presencial é um indicador chave de 

qualidade da agência bancária. O técnico bancário contribui para a 

excelência do fluxo operacional mantendo seus sistemas 

atualizados, organizando os documentos de suporte antes de iniciar 

o atendimento e evitando interrupções desnecessárias durante o 

contato presencial com o consumidor. A satisfação do cliente é o 

indicador fundamental para a manutenção da fidelidade do público e 

a diferenciação da marca no mercado concorrencial. 

Módulo 15: Inovação, Tecnologia e Serviços Bancários Digitais 

Aula 15.1: A Transformação Digital no Setor Financeiro A 

transformação digital alterou profundamente a estrutura operacional 
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do setor bancário, provocando a migração massiva das transações 

financeiras das agências físicas tradicionais para os canais digitais 

de telefonia móvel e navegadores de internet. O investimento 

intensivo em infraestrutura tecnológica, computação em nuvem, 

inteligência artificial e automação de processos permitiu aos bancos 

reduzir drasticamente os custos operacionais por transação e 

oferecer serviços ininterruptos durante vinte e quatro horas por dia 

ao longo de todo o ano. 

Nesse novo ecossistema tecnológico, a agência bancária física 

deixa de ser um local focado primariamente na execução de 

transações repetitivas de caixa e passa a atuar como um centro 

consultivo e de relacionamento estratégico para operações 

financeiras complexas. O técnico bancário deve desenvolver 

competências de letramento digital, atuando como um facilitador 

para que o cliente compreenda e adote com segurança os canais 

digitais oferecidos pelo banco. O domínio das novas ferramentas e 

a capacidade de explicar processos tecnológicos aos clientes são 

diferenciais profissionais indispensáveis no ecossistema bancário 

moderno. 

Aula 15.2: Plataformas de Pagamento Instantâneo (Pix) A 

implementação do arranjo de pagamento instantâneo brasileiro 

revolucionou a movimentação de recursos no país, permitindo a 

realização de transferências e pagamentos de forma direta, final e 

instantânea, durante vinte e quatro horas por dia em todos os dias 

do ano. Operado diretamente pela autoridade monetária central, o 

sistema utiliza chaves de endereçamento simplificadas e leitura de 
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códigos de resposta rápida para conectar pagadores e recebedores 

em segundos, eliminando a intermediação de câmaras de 

compensação tradicionais e reduzindo significativamente os custos 

de transação. 

A operacionalização do arranjo instantâneo exige das instituições a 

adesão a exigências rígidas de cibersegurança e o monitoramento 

contínuo das transações para identificação de fraudes em tempo 

real. Os sistemas aplicam limites operacionais diferenciados por 

horário e perfil do cliente, bem como mecanismos de retenção 

cautelar de recursos quando houver suspeita fundamentada de 

crime ilícito. O técnico bancário deve saber orientar o cliente sobre 

os procedimentos de cadastramento de chaves, gerenciamento de 

limites de valor diário e os fluxos formais do mecanismo especial de 

devolução utilizado em caso de fraudes ou erros operacionais. 

Aula 15.3: O Ecossistema de Finanças Abertas (Open Finance) O 

modelo de Finanças Abertas é um ecossistema regulado que 

possibilita o compartilhamento padronizado de dados cadastrais, 

históricos de transações financeiras e serviços de pagamento entre 

diferentes instituições financeiras mediante o consentimento prévio, 

livre, informado e revogável do cliente. A premissa central é de que 

os dados financeiros pertencem ao próprio consumidor e não às 

instituições detentoras de suas contas, promovendo o aumento da 

concorrência, a redução das assimetrias de informação e a criação 

de produtos e serviços mais personalizados e competitivos. 

Na rotina da agência bancária, o ecossistema de dados abertos 

permite ao atendente acessar, mediante autorização do cliente no 
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aplicativo, o histórico financeiro mantido por esse usuário em outras 

instituições concorrentes. Com essas informações unificadas, o 

profissional de vendas pode oferecer propostas de portabilidade de 

crédito, taxas de juros mais reduzidas ou produtos de investimento 

mais vantajosos para atrair e fidelizar o cliente. O bancário deve 

garantir que todo o fluxo de consentimento para compartilhamento 

de dados seja coletado com absoluta transparência e em total 

conformidade com as exigências da regulação vigente. 

Aula 15.4: As Empresas de Tecnologia Financeira (Fintechs) e 

Sociedades de Crédito As empresas de tecnologia financeira 

revolucionaram o mercado ao utilizarem arquiteturas tecnológicas 

modernas para ofertar produtos e serviços financeiros com menor 

burocracia, custos reduzidos e experiência de usuário focada na 

simplicidade. Para normatizar a atuação dessas entidades, o 

conselho monetário criou modalidades societárias específicas: a 

Sociedade de Crédito Direto, que realiza operações de crédito com 

recursos próprios através de plataformas eletrônicas, e a Sociedade 

de Empréstimo entre Pessoas, que opera a intermediação de 

recursos entre poupadores e tomadores. 

A expansão dessas empresas de tecnologia acirrou a concorrência 

com os bancos tradicionais, exigindo que as instituições financeiras 

históricas acelerassem seus processos de inovação interna e 

melhoria de serviços. Muitas instituições bancárias optaram por 

adquirir, estabelecer parcerias operacionais ou criar suas próprias 

aceleradoras de fintechs para incorporar tecnologias disruptivas aos 

seus balanços. O técnico bancário deve compreender o modelo de 
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negócios dessas concorrentes digitais, destacando junto ao cliente 

as vantagens de liquidez, segurança, suporte presencial e solidez 

oferecidas pelas estruturas bancárias consolidadas. 

Aula 15.5: Criptoativos, Moedas Digitais e Contratos Inteligentes O 

surgimento dos criptoativos e da tecnologia de registros distribuídos 

introduziu uma nova dinâmica no ecossistema de ativos mundiais, 

permitindo a custódia e a transferência de valores de forma 

descentralizada sem a necessidade de intermediários financeiros 

tradicionais. Paralelamente, os bancos centrais globais avançam no 

desenvolvimento de suas próprias moedas digitais de soberania 

estatal, desenhadas para funcionar como uma extensão digital da 

moeda física, operadas em ambientes de liquidação tokenizados 

para suporte a contratos inteligentes e finanças descentralizadas 

reguladas. 

A tokenização de ativos reais, como títulos públicos, créditos 

imobiliários e fundos de investimento, permite o fracionamento de 

direitos e a negociação automatizada através de contratos 

inteligentes que executam obrigações contratuais de forma 

programada quando condições preestabelecidas são atendidas. O 

profissional bancário precisa acompanhar essas inovações 

tecnológicas para orientar os clientes sobre os aspectos 

regulatórios, fiscais e de risco envolvidos em aplicações cripto. A 

compreensão da integração entre o sistema financeiro tradicional e 

a economia tokenizada é fundamental para a atuação profissional 

nos novos canais digitais do mercado. 

Módulo 16: Vendas, Negociação e Gestão de Carteiras 
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Aula 16.1: Técnicas de Vendas Consultivas em Bancos A venda 

consultiva no setor bancário é uma abordagem estratégica voltada 

para a identificação precisa das necessidades e objetivos 

financeiros do cliente, posicionando o profissional de atendimento 

como um parceiro de confiança e não como um simples vendedor 

de produtos padronizados. Esse processo inicia-se com o 

diagnóstico financeiro detalhado, efetuado por meio de perguntas 

abertas que revelam as prioridades do cliente em relação a fluxo de 

caixa, proteção patrimonial, investimentos ou expansão de negócios 

corporativos. 

A apresentação das soluções bancárias durante a venda consultiva 

deve conectar os atributos técnicos do produto aos benefícios 

práticos reais percebidos pelo consumidor. Por exemplo, ao ofertar 

um seguro de vida, o bancário não deve focar apenas no valor da 

apólice ou prêmio pago, mas na tranquilidade da proteção familiar e 

no suporte financeiro em momentos de adversidade. A conduta 

consultiva constrói relacionamentos comerciais de longo prazo, 

reduz a taxa de cancelamento prematuro de produtos e aumenta 

significativamente o nível de satisfação e indicação dos clientes. 

Aula 16.2: Negociação e Superação de Objeções A negociação 

comercial no ambiente bancário envolve a busca de acordos 

mutuamente benéficos entre a instituição financeira e o cliente, 

tratando de variáveis sensíveis como taxas de juros, prazos, 

exigências de garantias e isenção de tarifas. A superação de 

objeções é uma etapa natural do processo negocial, que ocorre 

quando o cliente demonstra dúvidas ou resistência em relação às 
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condições apresentadas na proposta inicial. O profissional deve 

encarar a objeção como um pedido de mais informações e não 

como uma recusa definitiva da operação. 

Para superar objeções com eficiência, o técnico bancário deve 

praticar a escuta ativa, validar a preocupação manifestada pelo 

cliente e isolar o real motivo da hesitação antes de apresentar 

contrapropostas. Argumentar com base em fatos técnicos, 

demonstrativos de economia financeira comparativa e flexibilização 

de contrapartidas em outros produtos da carteira permite contornar 

barreiras sem comprometer as margens operacionais exigidas pelo 

banco. O bancário jamais deve utilizar a pressão psicológica ou a 

falsa escassez para forçar a assinatura imediata do cliente sem o 

prévio esclarecimento das dúvidas. 

Aula 16.3: Cross-Selling e Gestão de Múltiplos Produtos A 

estratégia de oferta cruzada de produtos consiste em identificar 

oportunidades para comercializar produtos e serviços adicionais e 

complementares a clientes que já possuem um produto primário na 

instituição financeira. O objetivo da gestão de múltiplos produtos é 

aumentar o nível de bancarização e o custo de troca do cliente, 

consolidando a instituição como seu banco principal de 

relacionamento. A oferta deve ser sempre coerente com a 

capacidade financeira e o perfil socioeconômico do consumidor. 

O sucesso da estratégia de vendas cruzadas depende do uso 

inteligente dos dados cadastrais e do histórico de uso das 

ferramentas financeiras pelo cliente na agência. Por exemplo, a 

concessão de um financiamento imobiliário abre uma oportunidade 
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natural para a oferta consultiva de seguro residencial, débito 

automático de contas de consumo e conta corrente com pacote de 

serviços adequado. A oferta desordenada e desalinhada de 

produtos aleatórios gera irritação no cliente e demonstra falta de 

conhecimento sobre o perfil da carteira mantida na instituição. 

Aula 16.4: CRM e Retenção e Fidelização de Clientes Os sistemas 

de Gestão do Relacionamento com o Cliente são plataformas 

tecnológicas estratégicas que centralizam todo o histórico de 

interações, contratações, solicitações e reclamações efetuadas 

pelos clientes nos diferentes canais de atendimento da instituição 

bancária. O uso analítico desses dados permite segmentar a 

carteira de clientes de acordo com o valor gerado, comportamento 

de transação e probabilidade de cancelamento de produtos, 

direcionando campanhas comerciais personalizadas e preventivas 

para o público alvo. 

A retenção de clientes exige uma atuação proativa por parte do 

gerente ou técnico bancário encarregado da carteira, identificando 

precocemente sinais de desengajamento, como a redução drástica 

no volume de depósitos, a transferência de custódia de 

investimentos ou o cancelamento do uso do cartão de crédito. 

Contatar o cliente antes que o cancelamento formal ocorra, 

demonstrando atenção genuína e apresentando adequações nas 

condições operacionais, é muito mais econômico do que captar um 

novo cliente no mercado. A fidelização consolida a rentabilidade e a 

estabilidade da carteira bancária. 
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Aula 16.5: Indicadores de Desempenho (KPIs) e Gestão de Metas A 

gestão de desempenho de uma agência bancária ou carteira de 

clientes é orientada pelo acompanhamento sistemático de 

Indicadores Chave de Desempenho estipulados no planejamento 

estratégico da instituição. Esses indicadores mensuram o 

atingimento de metas operacionais e comerciais, como o volume de 

captação líquida, expansão do saldo da carteira de crédito com boa 

classificação de risco, crescimento das receitas com tarifas, índice 

de inadimplência e índices de satisfação apurados junto aos 

clientes consumidores. 

O profissional bancário deve gerenciar suas rotinas diárias com foco 

no equilíbrio dos diferentes indicadores que compõem sua matriz de 

avaliação de desempenho individual e da equipe. Focar 

exclusivamente em metas de vendas comerciais de curto prazo 

negligenciando a conferência cadastral e a análise de risco de 

crédito resulta na degradação futura da carteira por inadimplência, 

comprometendo o resultado global da unidade. A excelência no 

desempenho funcional combina o cumprimento ético das metas 

comerciais com a estrita observância das normas de conformidade 

operacional e controle de riscos do banco. 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

LIVROS 

FORTUNA, Eduardo. Mercado Financeiro: Produtos e Serviços. 

Editora Qualitymark. Livro de referência clássico sobre a estrutura e 
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o funcionamento do mercado financeiro brasileiro, abordando 

detalhadamente os instrumentos de captação, operações de crédito 

e produtos de investimento. 

ASSAF NETO, Alexandre. Mercado Financeiro. Editora Atlas. Obra 

fundamental para a compreensão dos conceitos teóricos e práticos 

de economia, taxas de juros, matemática financeira e dinâmica das 

instituições participantes do sistema financeiro. 

ROSS, Stephen A.; WESTERFIELD, Randolph W.; JORDAN, 

Bradford D. Princípios de Administração Financeira. Editora AMGH. 

Apresenta os fundamentos da gestão de riscos, análise de 

investimento, valuation e conceitos essenciais de finanças 

corporativas aplicáveis ao setor bancário. 

SITES E ARTIGOS 

Banco Central do Brasil (www.bcb.gov.br) Fonte oficial primária 

para consulta da regulamentação bancária, relatórios de 

estabilidade financeira, normas da autoridade monetária e 

estatísticas do sistema financeiro nacional. 

Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br) Portal essencial 

para acesso a deliberações, instruções normativas e guias 

educativos sobre regulação do mercado de capitais, fundos de 

investimento e ofertas públicas. 

Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de 

Capitais (www.anbima.com.br) Disponibiliza códigos de 

autorregulação, boletins de mercado, dados de precificação de 

títulos públicos e materiais técnicos para certificações financeiras. 

https://www.anbima.com/
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NORMAS E/OU LEIS 

Lei Complementar nº 105/2001 Dispõe sobre o sigilo das operações 

de instituições financeiras e dá outras providências, sendo a norma 

central sobre a preservação de dados operacionais dos clientes. 

Lei nº 9.613/1998 Dispõe sobre os crimes de lavagem ou ocultação 

de bens, direitos e valores, estabelecendo a criação do COAF e os 

deveres de prevenção aplicáveis ao setor bancário. 

Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais) 

Regulamenta o tratamento de dados pessoais de clientes e 

usuários, impactando diretamente os procedimentos de cadastro, 

privacidade e conformidade bancária. 

Resolução CMN nº 4.945/2021 Estabelece a Política de 

Responsabilidade Social, Ambiental e Climática (PRSAC) das 

instituições financeiras, orientando a gestão de riscos e 

sustentabilidade no setor. 

CURSOS COMPLEMENTARES 

Curso de Certificação Anbima CPA-10 / CPA-20 (ANBIMA) 

Qualificação reconhecida no mercado financeiro para profissionais 

que atuam na distribuição de produtos de investimento em agências 

bancárias e canais de atendimento. 

Curso de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Combate ao 

Terrorismo (ENAP / Banco Central) Treinamento focado no 

detalhamento dos mecanismos de controle, monitoramento de 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

operações suspeitas e aplicação das diretrizes legais de combate a 

ilícitos financeiros. 

INSTITUIÇÕES RECONHECIDAS 

Febraban - Federação Brasileira de Bancos Entidade representativa 

do setor bancário brasileiro que desenvolve normativos de 

autorregulação bancária, estudos de tecnologia bancária e 

programas de capacitação profissional. 

Instituto Febraban de Educação (INFE) Instituição dedicada à 

formação e aperfeiçoamento técnico de profissionais do setor 

financeiro, oferecendo cursos focados em rotinas de atendimento, 

crédito e compliance. 

 


